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 Anúncio n.º 67/2013

Projeto de Decisão relativo à fixação da zona especial de proteção 
(ZEP) do Santuário do Senhor Jesus da Piedade,

freguesia da Assunção, concelho de Elvas, distrito de Portalegre

1 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, faço público que, com fundamento em parecer do Conselho 
Consultivo do então Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e 
Arqueológico de 3 de março de 2009, é intenção da Direção -Geral do 
Património Cultural (DGPC) propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado 
da Cultura a fixação da zona especial de proteção (ZEP) do Santuário 
do Senhor Jesus da Piedade, freguesia da Assunção, concelho de Elvas, 
distrito de Portalegre, conforme planta de delimitação anexa, a qual faz 
parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 46.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Alentejo (DRCA), www.cultura-
-alentejo.pt

b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.gov.pt
c) Câmara Municipal de Elvas, www.cm -elvas.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Alentejo 
(DRCA), Rua de Burgos, 5 7000 -863 Évora.

4 — Nos termos do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º e do n.º 4 do artigo 45.º do mesmo 
decreto -lei, as observações dos interessados deverão ser apresentadas 
junto da DRCA, que se pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a ZEP será 
publicada no Diário da República, nos termos do artigo 48.º do diploma 
legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

7 — Aquando da publicação referida no número anterior, os imóveis 
incluídos na ZEP ficarão abrangidos pelo disposto nos artigos 36.º, 37.º 
e 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro.

6 de fevereiro de 2013. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Isabel Cordeiro. 
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 104/2013

Contrato -programa de desenvolvimento
desportivo n.º CP/43/DDF/2013

Aditamento aos contratos -programa de desenvolvimento
desportivo n.os CP/171/DDF/2012,

CP/172/DDF/2012 e CP/173/DDF/2012

Desenvolvimento da Prática Desportiva
Enquadramento Técnico

Alto Rendimento e Seleções Nacionais
Entre:

1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, 
n.º 55, 1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por 
Augusto Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho 
Diretivo, e João Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do 
Conselho Diretivo, adiante designado como IPDJ, I. P. ou 1.º ou-
torgante; e

2) A Federação Portuguesa de Ténis de Mesa, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 55/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro com sede na(o) Rua 
Padre Luis Aparício, 9 — 5°, 1150 -248 Lisboa, NIPC 501547584, aqui 
representada por Pedro Miguel Gaspar Dias Moura, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por Federação ou 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Mediante os contratos -programa n.º CP/171/DDF/2012, 

n.º CP/172/DDF/2012 e n.º CP/173/DDF/2012, foram concedidas 
pelo IPDJ, I. P., comparticipações financeiras à Federação Portuguesa 
de Ténis de Mesa para execução dos programas de desenvolvimento 
desportivo que a Federação apresentou e se propôs levar a efeito no 
decurso desse ano;




